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1.1. Obietivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e

suficientes, os quais, baseados nos dados constantes dos esfudos técnicos preliminares
acostados aos autos, servirão para realização de procedimento administrativo, cuias
especificações tecnicas e demais condiçôes encontram-se detalhados no presente
documento, conforme disposto nos arts. 6e, incs. X, XIII e XXIII, L8,23,40,4t e 82, da Lei
ns l4.l33l2OZl.
1.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os

seguintes documentos:
I) Especificações dos Serviços/produtos;
II)Relação dos documentos de habilitação para o procedimento;

2.1.
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM

2.2. Obieto:
CONTRATAÇÃO NE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE BIOPSIAS DE CORE

tsiOPSY DA lvÍÂlvíA, PÂFF DE iíAlúA, PAFF DE TIRÊOIDE E BIOPSIAS DE PROSTÂTÂ

GUIADA POR USG PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLÍIVICE CEL. LIBÓRIO

cotvtEs DA siLVA, IUNTO AO COI{SÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

CAMOCIM - CPSMCAM.

2.3. Especificações técnicas:
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I. INTRODUÇÃO

ITEM EsPEcrFrcAÇÂo no on;nro UNDÂDE
MEDIDÂ QllANT.

VALOR
ESTIMÂDO

01

BIOPSIA DE PROSTATA GUIADA POR USG - A biópsia de próstata

guiada por ultrassom é um procedimento médico que consiste em

i'etirai' fiagmentos do tecido pi'ostáüco para análise microscópica.

É o método mais tradicional para confirmar o câncer de próstata.
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CORE BIOPSY MAMA - A core biopsy de mama é um exame que

consiste na retirada de amostras de tecido da mama, por meio de

uma agulha grossa. É também conhecida como biópsia de mama
por agulha grossa.

PAAF DE MAMA - A Punção Aspirativa por Agulha Fina (PAAF) da

mama é um exame que permite obter amostras de tecido ou
t. é -- - r.--
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ajuda a diagnosticar câncer de mama
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PAAF DE TIREOIDE - A punção aspirativa com agulha fina (PAAF)

da üreoide é um exame que permite avaliar se um nódulo na

tireoide é benigno ou maligno. É o exame mais eficaz para este
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2.4.Do Plano de Contratação Anual - PCA:

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual [PCA) de 2025 do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, sob o ID de item
n0 11. Essa previsão reforça o alinhamento da demanda com o planejamento estratégico
do Consórcio, garanündo que os exames sejam disponibilizados de forma programada e

dentro das diretrizes estabelecidas para a execução orçamentária e a gestão eficiente
dos serviços de saúde.

2.S.Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do obieto e

especificação do produto:
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente
procedi m ento administrativo.

3.1. Classificação Orçamentária dos Serviços

3.2. Vator gHal €stimadc
3.2.1.. Os percentuais de referência foram esümados com base nas cotações realizadas

pelo Setor de Cotação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim -

CPSMCAM, anexas aos autos.

3.2.2. A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração levará em

consideração o critério de menor preço global no tocante.

3.2.3. R$ 157.999,60 (cento e cinquenta e sete mil, novecentos e noventa e nove reais e

sessenta centavosJ.

3.3.fustificativa quanto ao sigilo do orçamento:
Não haverá caráter sigiloso para a presente licitação.

3.4. Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras do

Consorcio, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

\
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üpo de diagnósüco.

óncÃo
0l- - Consórcio Público rie Saúde da Microrregiào de

Camocim - CPSMCAM

UNTDADE ORçeMENrÁnm
0101 - Consóreio Púhlico de Saúde da Microrregião de

Camocim - CPSMCAM

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA i 0.3 0 2. I 00 1.2.00 2.000 0 (gestão policiínicaj

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa |urídica
FONTE DE RECURSO 1500000000
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4.1. Sustentabilidade:
4.1.1.Os critérios de sustentabiiidade serão aqueies eüê, eventuaimente, estarão
descritos na descriÇão das especificações dos itens do obieto, que se baseiam no Guia

Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais, o Consorcio ainda não dispõe de norma
própria correspondente a tal temáüca, limitando-se tais exigências a construção das
---.-:4'-- -:-- -.----J- 'r-* -.-L.- -- l_ f:-__l:---l- - -. -À-:-- J-cslrcLilrLagues, quailuu lul u caso e ou a5 Iounas üe ilScaitzaçaú e pàüi-oes üe

desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos,

4.2.indicação de marcas ou modelo:
4,2.1.Não se aplica indicação de marcas para o objeto licitado.

4.3.Da vedação de uülização de marca/produto
4.3.1.Não se aplica,

4.4.Da exigência da prova de conceito:
4.4.1.Não será exigida prova de conceito.

4.5. Garantia da contratação:
4.5.1.Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos

artigos 96 e seguintes da Lei nq t4.733, de 2021, bem como, pelas razóes constantes do
rrIs.,hl!-.!.-
E,SLUUO I ecnlco rrellmlnar - tl r.

4.6. Exigências de instalações da Empresa
4.6.7. Por se n'atar de um seruiço rie diagnóstico de saúde a empresa vencedora deverá

ter um local para a execução dos exames preferencialmente no município de Camocim

ou no máximo num raio de 140 Quilômetros.
4.6.2. A exigência de que as instalações da empresa licitante estejam localizadas em um
raio de até tAO lan do local de referência tem como objetivo principal garantir a

eficiência, acessibilidade e qualidade no atendimento aos usuários dos serviços de
*^li---Â^ l^ ^.,^** J^ LiÁ-^i^-,1^ ^^* Li^-^.,,t^ *^-^ DÀEtr ,l^ 

-^-^ 
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tireoide e biópsias de próstata guiadas por USG.
A L, 
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Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência,

5.1 Local da prestação dos serviços.
5.1.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua

assinatura e ügorará 12 (doze) meses, prorrogávei nas formas dos artigos 105 e 107 da

Lei n" L4.L33, de2O2L.
5.1.L.2. A execução dos serviços será de 12 (doze) meses.
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5.1.2. Os serviços deverão ser realizados nos locais determinados pela CONTRATANTE,

através da ordem de serviços.

5.2, Forma de execução, acompanhamento e fiscalização
5.2.1. Execucão dos serviços terá o prazo de 12 fdoze) meses, mediante a expedição de

ORDENS DE SERVIçO/ORDEM DE COMPRÁ, pelo órgão demandante, constando a

relacão e a quantidade de serviços a serem executados.

5.2.2. A execucão dos servicos será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão
demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a

Íiei e cort eta etrtrcga para fins de pagantento.

5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contra Laria.

5.3. Prazo para início da execução
5.3.1. Os serviços deverão ser iniciados IMEDIÂTAMENTE, conforme solicitação do

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM.

6.1. Os serüços serão recebidos provisoriamente, de forma única, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável peio acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificaçào de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de

Referência e na propostâ.

6.2. Os serviços poderão ser reieitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento proüsório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.0 prazo para recebimento definitivo podená ser excepcionalmente proirogado, de

forma justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

afer ição do atendimeirto das exigêricias coniratuais.
6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quauto à dinrensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n0 74.133, d,e 2027,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obleto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liouidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
6.6. O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciül pela

solidez e pela segurança do serviço nem ã responsabilidade érico-profissional pela

perfeita execução do contrato.
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6.7. Os valores estirnados supracitados não implicam em prer4são de crédito em favor da
contratada, que somente fará ius aos valores após a solicitação e aquisição dos itens.
6.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.

6.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancána, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.L0. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem
bancária para pagamento.

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação

aplicávei.
6,12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complemenl,ar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanlo aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

ius ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.1. 0 contrato produzirá seus lurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura
e vigorará 12 (doze) meses, prorrogável na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n"
14.i33, de 2021.

8.1, Da forma de apresentação das propostas
8,1.01.Na proposte de preços deverá constar as especificações detalhadas do item,
quantidade solicitada, o vaior unitário e totai, já considerando todas as despesas,

tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou

indiretamente sobre os serviços/produtos, mesmo que não esteiam registrados neste

documento.
8.1.02.A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer defeito de

execução, e se caso constatado alguma imperfeição sem que haja solução será a licitante

submetide às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores

lvímicipais.
8.1.03.Será considerada vencedora a licitante cuia proposte contenha o MENOR PREÇO

GLOBAL desde que atenda as exigências contidas neste Ternto de Referência.

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e es normas da Lei nq 14.133, de 2O27, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução totai ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaücamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

x
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7. DO PRÁZO DE VIGENCIA

L REQUTSIT0S ESPECÍFIC(}S Do PROCEDTMEilTTO

9. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO
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9.3.,4s ccmunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
proüdências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contrateda para reunião inicial para
apresentação do plano de Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do
piano complemerrtar de execução da contratada, quando houver, do método de aíerição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(sJ fiscal(is) do

conúato, indicados na fase de planejamento, ou pelos respecüvos substitutos [Lei ne

14.133, de 2021, art.117, caput).
9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

9.8, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nq 14.133, de 2027, arL
117, §1aJ.

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contreto emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

cDrreçãú.

9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contáto, em tempo hábil, a situação que

denrandar tlecisão ou adoção de medidas que ulLrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e sanearioras, se [or o caso.

9.11. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do conEato.
9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.
9.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes. caso necessário.

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuárá ter pestivàn)eute na solução do problema, reportando ao B,estor do cDntrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os regisrros formais da execufro no histórico de

gerenciamento dc contrato, a exemplo da ordem de seniço/nota de empenho, do

x
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registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contretada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍorrnanilo, se for o caso, à autoridade superior àqueias que uitrapassarem a sua

competência.

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, adminisüaüvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que úata o erL 158 da Lei n0 14.133, de 2O21, ar pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

9.20. 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

prorrogação contratual.
9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das aüvidades da Administração.

10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as

disposições do insEumento convocatório da Lei Ne. 14.133.
10.2.São obrigações do contratânte. nos termos do arL 92, X, XI e XÍV da Lei
Federal n.a 14.133 /2lz
10.2.01.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos.

10.2.02. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.2.03. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes
verificadas no objeto fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas ex?ensas.

10.2.04. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contlatado.
10.2.05. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução <lo objeto, para efeito tle liquidação e pagamento, quanrlo

4
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houver controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nq 14.133, de 2021.
10.2.06. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do obfeto, no ptazo, Íbrma e condições estabelecidos no presente Contrato.
1O,2.O7. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato.
10.2.08. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrieações pelo Contratado.

10.2.09. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
InanifestirÍnentc itripeÍtirrentes, rrreralriente protilatórios ou tie nenhum interesse para a
boa execução do aiuste.

10.2.10. Administração terá o prazo tle 01 (umj mês, nos termos do arL.7Z3, parágrafo

único, da Lei n.e i4.133, de 2O27 e o aÊ.28, do Decreto n.ç 11.246, de2022, a contar cia

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.

10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratâdo no prazo máximo de 01 (uml mês, nos termos do art.

t23, parâgrafo único, da Lei n.e 14.133, de 2027.
10.2.12. Noüficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

elr-rpleBados, prepostüs ou sübordinados.
10,2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços.

i0.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao iocai da entrega desde que

observadas as normas de segurança.

10,3.São obrigações do contratado. nos termos do arL 92, xlv, XvI e XVII da Lei
Federal a,e 14.133 /21:
10.3.01.O Confratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as obrigações a seEpir

dispostas:

aJ Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português. e da relacão da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

bJ Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.076, íie 1990).

cJ Comunicar ao conrrabnte, no prazo miíximo de 24 (vinte e quaEo) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a deüda comprovação.

k
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d] Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (arL 137, II, da Lei n.e 14.133, d,e 2027) e prestar todo
esclerecimento ou informação por eles solicitados.
e] Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

fl Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução conúatual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos,
gl Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Sistema <ie Cadastro de

Folnecedores - SICAF, o conh'atado deverá entregar ao seror responsávei peia

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos:
1. Prova de regularidade relativa à seguridade social;

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicflio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

tlJ ÁE5pUlrsdUlllzdt -59 pElU LUlIlpt lrlrcrrlU uE luLl.l5 .ts UUrrBdtuE) ll dudlllrstcls,

preüdenciárias, fiscais, comerciais e as demais prevÍstas em legislação específica, cula

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

obieto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatrol horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.

iJ Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas

ou bens de terceiros.
kJ Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na Iicitação.

lJ Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas na legislacão [art. 116, da Lei

n.o 14.133, de 2021J.

nr) Conrprovar a reselva de cargus a que se refere a cláusuia acirna, rro prazo fixado pelu

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.e 14.133, r)e 2O2l).
n] Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrâto-

X
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oJ Arcar com o ônus decorrente de eventual equír,oco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,Il, d, da Lei ne L4.733, àe2O2l.
pJ Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as norrnas de seguranca do contratante.
q] Alocar os empregados necessários. com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, Íerramentas e utensílios demanriados, cuja quantidarie, quaii«iade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei na 13.709, de

14 tie agosto de 20i8, se ior o caso, adotando medidas eiicazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
sJ Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina,

t) Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nm maodos execudvos que fujam às especificações do memonal
descriüvo ou instrumento congênere.

uJ Não permitir a utilização de qualquer h'abalho do menor de dezesseis anos, exceto na

corrdição de aprerrdiz para os maiores de quatorze anos, nem pei-rnitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ordem de serviço/compra ao Consórcio Público de Saúde da

Microrregião de Camocim - CPSMCAM no prazo máximo d.e 24 (vinte e quatro) horas, a

contar da data do seu recebimento.
w)Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de ref'erência,

contados do recebimento da ordem de serviço/compra, nos locais determinados pelo

órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de

referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a

resDonsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou

ex[raiutiiciais, sejani 'trabaihisias, preütlettciários, fiscais e colnerciais resul[arttes da

execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência da ceiebração do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totai ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções.
y] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conffato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizafro ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

\<
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zJ,Aceiter, nas mesmas ccndiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no fornecimento, atê 25o/o [ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do art. 125e da Lei n.e 14.133/2!.
aa] Prestar os esclarecimentos que tbrem solicitados pelo Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, cuias reclamações se obriga a atender
prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb] No caso de constatação da inadequação do obleto licitado às norrnas e exigências
especificadas no termo de referênci4 no edital ou na proposta de preços da

CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (ünte e
quatroJ horas ser adequados às supracitadas condições.

1l,1.Comete infração administraüva, nos termos da Lei ne 14,133, de 2O21, o
licitante/adiudicatário que, com dolo ou culpa:
1i.i,1. cieixar de entregar a documentação exigicia para o certame ou não enregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelola pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente iusüficado, não

mantiver a proposta em especial quando:
LL.L,2.7, não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

7t.L,2.2, recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1,2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeütiva; ou

11.1,2.4. deixar de apresentar arraostra, se foro ceso;

11.1,2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11,1.3. não celebrar o contratü ou i1ão elltregar a documentação exigida para a

contratâção, quaxdo convocado de tro do praztr de validade de sua pr«rposta;

11.1.3,1, recusar-se, sem justificativa, a assinar o conüato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração Íalsa durante a licitação;
11.1.5. fraudar a licitação;
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

71.1.6.7. agir em conluio ou em desconformidade com a lei:

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

i i.i.6.3. apireseir'rar attrusü a Íaisifieada uu deterioraria;
11,1.7. praticar atos ilícitos com yistas a frustrar os obietivos da licitação;
i1.1.8. praticar ato lesivo previsLo no arL 5ç da Lei n.c 72.846, de 2O13.

11.2. Conr fulcro na Lei nq 14.133, de 2021, a Adnrtuistração poderá, garanüda a préüa
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicaúrios as seguintes sanções, sem preiuízo das

lesponsabiiirlades civil e crirninal:

x
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11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e conEatar; e

1L,2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstârtcias agravaritcs uu atenuantes
11.3.4. os danos que dela proüerem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações <ios órgãos de conúole.
11.4. A multe será recolhida em percentual de 0,50/o a 300/o incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trintal dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações preüstâs nos itens ll.7.l,77.7.2 e 11.1.3, e multâ será de 0,5%

a L5%o do valor do contrato licitado.
\1.4.2. Para as infrações preüstas nos itens 17.7.4, 71.7.5, 17.1,.6, 17.1.7 e 11.1.8, a

multa será de l5o/o a 30%o do valor do contrato licitado.
11.5. As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contrater poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
11.6. Na epiicdçãô dà senção de nriitta será facuitada à defesâ ,lo interessado rro prazô de

15 [quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
't't.7. A satção de impedinrenl,o de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 77.7.7, 17.7.2 e 11.1.3,

quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 [três] anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,

11.1.5, 11.1.6, LI.7.7 e 11.1.8, bem como pelas infracões administrativas previstas nos

itens 11.1.1, L7.L.2 e lL.l.3 que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duracão observará o prazo previsto
no art. 156, §50, da Lei n.e 14.733 /2OZl.
11.9. A recusa iniustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou reürar o insEu[lerrto equivalerrte no prazo estabeiecido pela
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeiiará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.45,
§4q da IN SEGES/fvlE n.a 73, de 2022.

Y
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L1.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções Ce impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 [dois] ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adiudicatário para, no prazo de 15 fquinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinzeJ dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

quai será dirigitio à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 fcincoJ dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoritlarle superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vintel
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentaçào de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 fquinze) dias úteis,
contado da data da inümação, e decidido no prazo máximo de 20 (ünte] dias úteis,

contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

a

12,1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele esüpulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

12,1.,1. O conErato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua conünuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.7.2. A extinçâo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haia a notificação do conEatado pelo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois] meses de antecedência desse dia.

12.i.3. Caso a notificaçâo da não-continoidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (doisJ meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (doisJ meses da data da couiunicação.

12.2. O contratu pude ser cxLiniu alltcs rle euntpritlas as ubrigações ncle cstipulatlas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos no arügo 137 da Lei nq

14,133/27,bem como amigavelmente, assegurados o conEraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nestâ hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

72.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

enseiará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

x
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7?.2.?.1. Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser
formalizado termo adiüvo para alteração subietiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. tsalanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda deüdos;
12.3.3. Indenizações e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (arL 131, caput, da Lei n.a 14.133, de 2O2t).
12.5. A dotação lelativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

a

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s') órgão[s') demandantefs'], segundo as

disposições contidas na Lei nq 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais

específicas, nas normas ferierais apiicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e

princípios gerais em Direito admitidas.
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ANEXO I DO TERMO DE R,EFER,ÊNCIA

ESPECTFTCAÇÕES DOS SERVrÇOS/PRODUTOS

1.1. fustificativa quanto ao quantitativo: Estimou-se a quantidade a ser contratada
tomando como parâmetro as necessidades da Policlinica CEL. Liborio Gomes da Silva e a

prestação dos sen'iços em anos anteriores.
1.?. Os quantitativos totais esüpulados, bem como, a Cefinição dos parâmetros e

quantitativos para efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I
deste Termo de Referência.

1.3, Dos quantitativos totâis da licitação

1.3.i. O custo Giobai estimado para a contratação é de R$ 157.999,60 (cento e
cinquenta e sete mii, novecentos e noventa e nove reais e sessenta centavosj,
conforme relatório emitido pelo setor compras do CPSMCAM.

\

I.,E
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LOTE O1

ITEM ESPECTFTCAÇAO DO OB|ETO
iJNDADE
MEDIDA

QUÁNT VÀLOR
ESTIMADO

01

ot^D€l^ Àc6bfrc?a?a êtttlr|l oaro ttcê À f.i;hêi- 'lâeavl JrÀ v! a .tvJrÀrÃ 9vr^vÀ r v.i 9J9 _ h vrvPJrg vL

próstata guiada por ultrassom é um procedimento

médico que consiste em retirar fragmentos do tecido
prostático para análise microscópica. É o método mais

tradicionai para confirmar o câncer de próstata.

UNID 40 R$ 84.000,00

02

CORE BIOPSY MAMA - A core biopsy de mama é um

exame que consiste na retirada de amostras de tecido

da mama, por meio de uma agulha grossa. É também

conhecida como biópsia de mama por agulha Erossa.

UNID 40 R$ 27.333,20

o?

PALF DE MA.MA - A Punção AspiratÍva por A.gulha Fina

(PAAF) da mama é um exame que permite obter

ar-,nostras de tecido ou células da mama. É um
procedimento minimamente invasivo, que ajuda a

diagnosticar câncer de mama.

IININ 4.fi R$ 23.333.20

04

PAAF DE TIREOIDE - A punção aspirativa com agulha

fina (PAAF) da tireoide é um exame que permite avaliar

se um nódulo na tireoide é benigno ou maligno. É o

exame mais eficaz para este üpo de diagnósüco.

UNID 40 R$ 23.333,20

CNPJ:12. Z2llOOOt-4o
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊI{CI.A

RELAçÃO DoS D0CUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de licitação, o(sl licitante(s] deverão comprovar o atendimento aos seguintes
reouisitos:

a. Habilitaçâo jurídica
A habilitação jurídica üsa demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à

comprovação de existência iurÍdica da pessoa e, quando cabível, de autorização para

o exelcício da itividade a ser coriEratada (ÂrL 66 dà Lei Fedelal rP 74.133 /21), devendo
ser observado e apresentado, se for:
a.i. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da lunta Comercial da respectiva sede;

a.2. Microempreendedor Indiúdual - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndiüdual - CCMEI, cula aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://wwwgov.br/empresas -e-negocios/pt-
br/empreendedor;
a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
idcrtificada clmo empresa irdividuãl de resporsabilidade lirnitada - EIRf,LI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

[mpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

docun-rento cornprobatório de seus administradores;
a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na lunta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.e 77, de 18 de

março de 2020.

a.5. Sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Ciül de Pessoas

furídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivànlelrte, r)o Registro Ciül das Pessoas furÍdicas ou Do Registro Público rie

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
a.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, deüdanrente arquivado na.lunta Comercial ou inscrito rro Registro Ciúl
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respecüva.

\
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a.B. CéCula de Idenddade de tcCos os sócics, diretores ou do ernpresário indi',4dua!, no
caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cédula de identidade de seus

administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas
dos atos que os nomearam

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. Prova de inscricão no Cadasffo Nacional de Pessoas furídicas ICNPI] ou no Cadastro
de Pessoas Físicas [CPF], conforme o caso;

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relaiivo ao tiutriicíiiu ou sede rio iiciLante, periinente ao seu rarncr de aüütiadc e

compatível com o objeto contratual;
b.3, Prova de reguiaridade com a Fazenda federai, estaduai e municipai do ciomicíiio ou
sede do iicitante, ou outra equivaiente, na forma da iei;
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais insütuídos por lei;
b.5. Prova de regularidade perante a fusüça do Trabalho (MedÍante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio
de 19431.

h.6. Declaração quanto eo cumprimento do di.sposto no inciso XXXIII do art. 7q da

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estacl.ual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado preústos na Lei Complementar n.s 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

- À- -Eê -^ 
*Ê - F - .-* ô.^-! 

-- 
l{.,- --- - -!-C, ifuâiiÍrüaçao iiconünüco -Fllrantelra

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis rios 2 (rioisj úitimos exercícios sociais (já exigíveis e

apreseniados na iorma da iei, devidamente registrado no órgão competente de origemj.
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LCJ,

superiores a 1 (umJ, comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - I.iouidez Geral íl.Gl! = íAti.",o Circulante + p.s3!!7ir.re! a I.nnsn Praznl/í Paccirro

Circulante + Passivo Não CirculanteJ;

II - Solvência Geral [SC)- fAtivo Tota!)/[Passi.,,o Circulante +Passi."'o não Circulante]; e

4
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III - LiquiCez Corrente ILC] = (Ativo CirculanteJ /(Passivo CirculanteJ.

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante ou, Certidão negaEiva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicflio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admiüda a sua

participação na licitação.

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (umJ em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LGJ, Solvência Geral (SGl e Liquidez Corrente (LCl, será
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total
estirrrario da contratãção.

c,5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e porierão substituir os demonstrativos contá'oeis pelo balanço

de abeftura. [Lei na 14.133, de 2021, arÍ.65, §i!j.
c.6. O balanço parimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonsrrações contábeis limitar-se-ão ao úlümo exercício no caso de a pessoa iurídica
ter sido constituída há menos de 2 [doisJ anos. (Lei na 14.133, de 2027, art.69, §6s)
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaraçào assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

Delo fornecedor.

d. DÂ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

d.1. RELATTVA À qUnllHCnçlO TÉCNICA OPERACTONAL

d.l.1. Comprovação de aptidâo para a execução dos serviços similares de complexidade

equivalente ou strperior corü ü obietô deste cüntreteção, ou coin Õ iteni peftirrente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público

ou privado, ou regularmente ernitido (s) pelo conselho profissional cornpeLenLe, quando

for o caso.

d.l.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.
d.l.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o obieto confatado, dentre outros documentos.

d.1.4. A empresa deve possuir registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e estar

deüdamente habilitada para a realização dos exames especificados no obieto da

contratação.

d.1.5. Comprovação de ter em seu corpo clínico, médico radiologista intervencionista
coni RQE ou progralrra de aper{eiçoanrer)to rresLâ área, deúdanrerrte registrario rru

conselho de medicina e cadastrado no CNES da empresa participante.

d.1.6. Comprovação de ter em seu corpo clínico, médico anestesista com RQE,

devidamente registrado no conselho de medicina e cadasEado no CNES da empresa
participante;

x
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d.L.7. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a realização do obieto da licitação, bem como da qualificação de cada

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d.1.8. Às instalações de que trata o item acima, deverão estar localizadas em um raio de

até 140 [rm, do centro cla cidade Camocim

d.1.9. Licença sanitária expedida pelo órgão competente (Municipal, estadual ou

FederalJ

d.1.10. Registro iunto CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

cpsl.{cAM - coxúnqo úeLrco oA MtcÊomEclÃo oe car,rocu.l
Rua Paissandú. S/N - C€nro - cEP 624@-000
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ANEXO II DO EDIT.ÀJ
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRÂTAçÃO
A Policlínica CEL. Libório Gomes da Silva, unidade ünculada ao Consórcio Público

de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, desempenha um papel fundamental
ne oferta de serviços de média complexidade para a população dos municípios
consorciados. Entre os exames essenciais para a conúnuidade do atendimento
especializado, destacam-se aqueles voltados para o diagnóstico precoce de doenças
oncológicas e outras patologias, tais como a Core Biopsy da Mama, a Punção Aspirativa
por Agulha Fina IPAFF] de Mama, a PAFF de Tireoide e a Biópsia de Próstata Guiada por
Ultrassonografia (USG). A realização desses procedimentos é imprescindível para
gararrür a detecção e o tlatallrerlto oportuno de diversas enfenriidades, pernlitindo que
os pacientes tenham acesso a condutas tcrapêuticas adequadas de forma ágil e eficaz.

Atualmente, a PoliclÍnica não dispõe da infraestrutura, dos equipamentos
necessários e de equipe especializada para a reatização desses exames de fornia interna,
o que justifica a necessidade de conEatação de empresa ou profissional capacitado para
suprir essa demanda. A ausência desses seniços impacta diretamente a qualidade do
atendimento prestado pelo Consórcio, pois obriga os pacientes a buscarem atendimento
em unidades de referência mais distantes, aumentando o tempo de espera e

comprometendo a eficácia dos tratementos. A descentrelizaçáo do diagnóstico pode
levar à perda de seguimento dos pacientes e ao agravamento de quadros clínicos que
poderiam ser tratados precocemente.

A contratação üsa garantir que os exames sejam realizados dentro da própria
Policlínica CEL. Libório Gomes da Silva, proporcionando maior acessibilidade aos
usuários, otimizando os fluxos de atendimento e promovendo a redução de custos
operacionais para o Consórcio, uma vez que eütará deslocamentos para centros mais
distantes e minimizará a sobrecarga de outros serviços de saúde. Além disso, a execução
dos exames por uma empresa especializada assegura a uriiização de equipamentos
niodernos e a atuação de profissionais qualiÍicados, garantindo triaiot' precisão
diagnósüca e, consequentemente, melhor planejamento terapêutico para os pacientes
atendidos. Assim, a contratâção se mostra indispensável para fortalecer a estrutura de
saúde pública na região, assegurando a conünuidade e a qualidade dos serviços
--^-I^l ^^ -^l - D^li^lí-i^-
Pr !§lduuJ PLrq r uÀrrurrrLd.

2- DEII{ONSTRÁçÃO DA PREVTSÃO DA CONTRÁTÂÇÃO NO PLÂNO DE
CONTRÁTAÇÕES ÂNUÁL

A contratação esú preüsta no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2025 d,o

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, sob o lD de item
ne 11. Essa previsão reforça o alinhâmento da demanda com o planejamento estratégico
do Consórcio, garantindo que os exames seiam disponi'oilizados de Íorma proglamada e

dentro das diretrizes estabelecidas para a execução orçamentária e a gestão eficiente
dos serviços de saúde.

s. REQUTSITOS DÂ CONTRÂTÂÇÃO
Para a adequada prestação dos serviços, a empresa ou profissional contratado

deverá atender aos seguintes requisitos:

À
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. Equipamentos próprios e modernos: A contratada deverá pcssuir todos os
equipamentos necessários para a realizaçáo dos exames de Core Biopsy da
Mama, PAFF de [víama, PAFF de Tireoide e Biópsia cie Próstata Guiada por
Uit'rassutrugrafia [USG), ga-rait[iticir.l irrtageus tle alia resuluçãu e cuieia preuisa du
material biológico.

. in'fraestrutura fisica adequada: 0s exames deverão ser reaiizacios em um
espaço apropriado dentro da Policlínica CEL. Libório Gomes da Silva, atendendo
à- -^--^-,1^ Li^^-^- ^ -^-^-&:-J^ ^^-f^-&^ ^- -^^:^-à^^dJ llul lltdJ uE uruJJEE,Lrr crrltd c Erdr 4rrlrlluu Lulrlur LU r õEÉur.rrrtd Pcrr o u§ PdLrc,tlLc§.

. Equipe médica especializada: A empresa deverá disponibilizar profissionais
qualificados, incluindo médicos especialistas em radiologia e patologia,
l^.;l--^*+^ e_i^h^J^- -.^- ^^*^^lL^- .l^ ^t*^^ ^.-^-ia-^i- ^**^.,^J^trr-vlrrdlrrgrrLE r çÉrüLr auuJ rru§ LUrrõçrrl\rD uç Ltaõõu g Lrrlrr çÀlJçr rçtr(-rá Lurrtl,r (rvCltad

na realização desses exames.
. Cumprimento de protocolos clínicos e regulatórios: Os procedimentos

deverão ser conduzidos conforme normas técnicas atualizadas, garantindo a

qualidade do exame, a segurança do paciente e o correto manejo das amostras
coletada.s.

. Emissão de laudos médicos em prazo adequado: A contratada deverá
assegurar a entrega dos laudos assinados por especialistas dentro de prazos
compatíveis com a necessidade clínica dos pacientes, evitando atrasos que
possam comprometer o diagnóstico e o tratamento.

. Atendimento contínuo e eficiente: A empresa deverá garantir um fluxo regular
de exames, eütando a formação de filas de espera e assegurando que a demanda
da Policlínica seja atendida sem interrupções.

Dessa forma, a contratada deverá oferecer uma soiução completa, assumindo toda
a i'esponsabilidade pela execução dos exanres, desde a infraesü'utut'a até a equipe
técnica, garanündo a qualidade e a eficiência do serviço prestado.

4. ESTTMATTVAS DAS QUANTTDADES PARA A CONTRATAçÃO
Â demanda pelos exames será esümada com base nos registros de atendimentos

da Polic!ínica, considerando a média histórica e proieções futuras de crescimento da

s
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ITEM rsnncrucnçÂo Do oBfETo
TININÂDF

MEDIDÂ QUANT

tr^01

BIOPSIA DE PRÓSTATA GUIÂDA POR USG - A biópsia de

próstata guiaria por uitrassom é um procedlmento médrco que

consiste em retirar fragmentos do tecido prostático para

análise microscópica. É o método mais tradicional para
rnniÊmcr n rânrar do nrÁcfoto

IlÀttn

^a

CORE BIOPSY MAMA - A core biopsy de mama é um exame
que consiste na retirada de amostras de tecido da mama, por
meio de uma agulha grossa. É também conhecida como

biópsia tie mama por agui'na grossa.

IIÀIIõ AA

03

PÂÂF DE MAMA - A Punção Aspirativa por Agulha Fina
(PAAF] tia mama é um exame que permite obter amostras rie
tecido ou células da mama. É um procedimento minimamente
invasivo, que aiuda a diagnosticar câncer de mama.

UNID 40

o4

PÁÂF DE TIREOIDE - A punção aspirativa com agulha fina
(PAAFI da üreoide é um exame que permite avaliar se um
nódulo na tireoide é benigno ou maligno. É o exame mais

ehcazpara este tipo de diagnóstico.

UN]D 40
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Os valores finais serão deÍinidcs conforme levantamento de necessidade realizado
junto à coordenação da unidade.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
I. Aquisição de equipamentos e capacitação de equipe própria
Pontos posidvos:

. Autonomia operacional: A Policlinica passa a ter total controle sobre a
rcalização dos cxames.

. Invesümento duradouro: Os equipamentos, se bem consenrados, podem
atender por vários anos.

. Integração tom a tqrripe atual: Pmsibilita o aproveitamento de sergidores já
ünculados ao Consórcio, reduzindo custos com pessoal terceirizado a longo
pra7.o.

Pontos negativos:
. Alto custo inicial3 Exige investimento elevado na aquisição de equipamentos de

ponta e insumns específirns,
. Necessidade de manutenção técnica constante: Equipamentos sensíveis

requerem manutenção preventiva e corretiva especializada.
. Demora Da implantação: Tempo necessário para compra, instalação dos

equipamentos e capacitação dos protissionais.
. Baixa frequência pode gerar subuülização: Caso a demanda de exames seja

esporádica, o investimento pode não ser iustificável economicamente.
. DiÍiculdade na retenção de especialistas: Profissionais com qualificação para

tais exames têm alta demanda no mercado e podem ser difíceis de manter em
q uadros pell))âDe»tes.

II. Contratação iIe empresa especializaila para realizar os exames
Pontos positivos:

. ,4,gilidade na implementaçãc: A empresa contratada já possui esFurura c
equipe pronta para iniciar a execução dos exames.

. Custo proporcional à demanda: Os pagamentos são realizados conforme a

quantidade dr exames, efitândo gastos fixm desnecessárÍos.
. Alta qualidade técnica: Profissionais especializados e equipamentos atualizados

garantem precisão diagnóstica.
. DesoneraÉo da estrutura interna: A Policlínica não precisa se preocupar com

aquisição, manutenção de equipamentos ou gestão direte da equipe.
. Maior flexibilidade contrahral: Permite aiustes conforme a variaSo da

demanda ao longo do tempo.
Pontos negativos:

. Dependência de terceiros: O serviço fica condicionado ao desempenho e

comprometimento da empresa contratada.
. Possível variação de qualidade entre prestadores: Requer criteriosa seleção e

fiscalização para garanür qualidade contínua.
. Custo recorrente a longo prazo: Ainda que o custo inicial sela menor, os valores

pagos por exame podem se acumular no tempo,

III. Encaminhamento dos pacientes pare centros de referência externos
Pontos positivos:

cpsMcaM - coxsóRclo HlBu<o D^ mcnonREclÃo DE cÂrroclr..l
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. Sem custos com estrutura ou equipe própria: Aproveit.a-se Ce ser,nços já
existentes em outras instituições.

. Gestão simplificada: Menor complexidade administradva para o Consórcio.
Po tos negativos:

. LogÍsüca desfavorável: Pacientes precisam ser deslocados para outras cidades,
gerando desconforto e tiespesas com transporte,

. Maior tempo de espera: A depender da unidade externa, a fila de atendimento
pode ser longa.

. Descontinuidade do cuidado: O paciente perde o r,ínculo com a equipe da
Policlínica, dificultando o acompanhamento do caso.

. Risco de evasão ou aban*ono üo *eta rerto: Dificuldades no deslocamento
ou na comunicação com outras unidades podem levar à desistência do exame.

Conclusão
Após a avaliação dos pontos posiEivos e negativos, conclui-se que a contrateção de

emprese especializada representa a alternativa mais vantaiosa para o Consórcio Público
de Saúde da Microrregião de Camocim. Trate-se da opção que melhor equilibra
viabilidade econômica, eficiência operacional e qualidade técnica, além de proporcionar
agilidade na execução e maior comodidade para os pacientes atendidos na Policlinica
CEL. Libório Gor-nes da Silva

7. DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO
A solução a ser contratada consiste na prestação de serviços especiafizados para a

realização de exames de Core Biopsy da Mama [biópsia por Íragmento com agulha
grossal, PAFF de Mama (Punção Aspirativa por Agulha FinaJ, PAFF de Tireoide e Biópsia
de Próstata Guiada por Ultrassonografia [USG], destinados ao atendimento das
<iemandas da PoliclÍnica CEL. Libório Gomes da Silva, unidade ünculada ao Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocinr.

A empresa contratada deverá ser responsável pela execução integral dos serviços,
compreendendo o fornecimento rie todos os equipamentos necessários para a realização
dos exames, como aparelhos de ultrassonografia de alta precisão e sistemas de biópsia,
bcm como pela disponibilização de infraestrutura fisica adequada, garantindo
segurança, conforto e privacidade aos pacientes. Também será de responsabilidade da
contratada a alocação de equipe médica especializada, composta por profissionais
habilitados e experientes na erecução dos procedimentos e interpretação dos

L
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6. ESTrMÀTIVÀ DO VÃLOR DÀ CONTRÀTÀçÃO
A estimativa do valor da contratâção foi calculada com base em contratações

públicas anteriores de scrv'iços similares, abrangcndo os exames de Core Biopsy da
Mama, PAFF de Mama, PAFF de Tireoide e Biópsia de Próstata Guiada por LISG.

No âmbito do Plano de Conrataçôes Anual (PCA) do Consórcio, consta o valor
estimado de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reaisJ para esta contratação.

Cabe ressaltar que o valor tem caráter meramenre estimarivo, servindo para fins
de planejamento e análise prévia da viabilidade da contratação. Conforme determina o

art. 23 da Lei ne 74.133 /202I, a definição do valor final da contratação deverá ser
precedida de pesquisa de preços formal, a ser conduzida pelo setor responsável pelas
compras, utilizando fontes oficiais e critérios técnico-s que reflitam os preço-s praücados
no mercado no momento da contratação,

cNPJ t2 609 221IOOO t-llo
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resultados, com a consequente emissão de laudos médicos conclusivos assinados por
especialistas, dentro de prazo compatível com as necessidades clínicas dos pacientes.

A empresa deverá observar todas as normas técnicas e saniúrias vigentes,
itrcluirrdu os pt'utucolus de biossegul'allça, o corrcto rrranejo de resíduos e a cotrservação
adequada das amosEas coletadas. A solução proposta üsa garantir agilidade no
diagnóstico, qualidatle técnica nos resu.ltados e maior comodidade para os pacientes,
contribuindo para a efetiüdade do atendimento especializado em saúde na
microi'rcgião. A centralização da realização dos exames na Policlínica cüta
deslocamentos desnecessários e fortalece a resolutiüdade da rede pública gerida pelo
Consórcio.

8. IUSTIFICATIVAS PARA O PARCEI.JTMENTO DÂ CONTRÁTAçÃO
Considerando a natureza da contratação pretendida, não é viável o parcelamento

do obieto. A prestação dos serviços de exames especializados - Core Biopsll da Mama,
PAFF de Mama, PAFF de Tireoide e Biópsia de Próstata Guiada por USG - exige que a
empresâ contratâda disponha de in fraestru tu ra completa, equipamentos específicog
equipe médica especializada e capacidade técnica integrada, de forma a garantir a

execução eficiente e segura de todos os procedimentos contratedos.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PREI'ENDIDOS
Com a contratação dos serviços especializados de biópsias, espera-se alcançar os

seguintes resultados:
. Ampliação do acesso da população a exames de alta complexidade, essenciais

para o diagnóstico precoce de patologias como câncer de mama, tireoide e

pl u§ taLa.
. Redução no tempo de espera por exames especializados, proporcionando

celeridade no diagnóstico e no inicio do tratamento médico.
. Fortalecimento da resolutividade da Policlínica CEL. Libório Gomes da Silva,

reduzindo a necessidade de encaminhamentos para outras unidades de saúde.
. Evitar deslocamentos onerosos dos pacientes parâ outros centros urbanos,

promovendo comodidade e acolhimento local,
. Aprimoramento da integralidade do cuidado em saúde, por meic de sen iços

complementares dentro da estrutura consorciada.
. Maior preüsibilidade de custos e controle da qualidade da execução

contratual, com possibilidade de estabelecimento de metas e indicadores de
desempenho.

. Uso mais eÍiciente dos recursos públicos, ao evitar investimentos elevados em
estrutura ffsica e pessoal próprio para um serviço de demanda variável.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉ.CONTRATUAIS
Antes da fbrmalização da contratação, deverão ser adotadas as seguintes

proüdências pela Administração:
. Realização de pesquisa de preços atualizada, com base em fontes válidas e

confiáveis, conforme os parâmeEos da legislação ügente (Lei ne 74.133 /2O21, e
normas complementares).

. Elaboração do Termo de Referêrrcia, com especificações técnicas claras,
condições contratuais, prazos, critérios de medição e pagamento, e exigências de
qualificação compâtíveis com o obieto.

»
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VeriÍicação da disponibilidade orçamentária, com alocação adequada no
Plano de Contratações Anual e reserva préüa de recursos.
Designação da equipe de fiscalização do contrato, com servidores
furtualtnettic trotrlcados pat-a acotrtpatrltat a exccução, cortfunrre ar-t. 117 da Lei
na 14.133 /2021.
Capacitação da equipe designada, especiaimente no que se reíere à análise
técnica dos serviços prestádos, interpretação dos laudos médicos e

monitoramento de indicadores de qualidade.
Verificação das exigências sanitárias e legais aplicáveis ao serviço contratado,
assegurando que o Termo de Referência e o edital incluam todas as obrigaçôes
regulatórias pertinentes.

1 1. CONTRATAÇÓES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram encontradas contrataÇões correlatas ou interdependentes.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
A contratação dos serviços especializados para a realização de biópsias [Core

Biopsy da Mama, PAFF de Mama, PAFF de Tireoide e Biópsia de Próstata Guiada por
USG] poderá gerar impactos ambientais pontuais, especialmente relacionados ao
maneio de residuos de serviços de saúde. Esses impactos devem ser minimizados por
meio da adoção de medidas adequadas de conüole, conforme as normas ambientais e

sanitárias ügentes.
Abaixo, destacam-se os principais pontos a serem observados:

. Geração de resíduos biológicos (materiais perfurocortantes, tecidos orgânicos
e descaltáveis corrtanrinar.ios), classificados corrro Resíduos do Grupo A e E,

segundo a RDC ANVISA ne 222 /2OlA.
. Necessidaile de ilescarte apropriaalo, com coleta, transporte, armazenamento e

desEinação final realizados conforme o Plano de Gerenciamento de Resíduos de
Serviços de Saúde (PGRSS], elaborado pela empresa contratada.

. Requisitos de biossegurança, exigindo o uso de equipamentos de proteção
indiüdual (EPIs) e práticas seguras por parte da equipe técnica executora dos
exames.

. Utilização râcional de recursos, com incentivo ao uso de insumos em
quantidades adequadas, eütando desperdícios e reduzindo o impacto ambiental
indireto.

Como medida mitigadora obrigatória, a empresa contratada deverá apresentar,
previamente à execução do contrato, declaração formal de que possui licenciamento
ambiental ou autorização saniúria para funcionamento, bem como procedimentos
internos de gerenciamento de resíduos em conformidade com a legislação.

Aiém disso, será exigido que os equipamentos utilizados sejam energeticamente
eficietttes, sempl'c quc possível, e que os lnatcriais descartáveis empregados sigam
critérios técnicos e ambientais, buscando minimizar a pegada ecológica da prestação do
serviço.

13, POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Diante das informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar,

conclui-se pela adequação e necessidade da contratação de empresa especializada para a

7s7liz.ação de exames de biópsias, inch-rindo Core Biopsy da Mama, PAFF de Mama, PAFF

{
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de TireoiCe e Biópsia de Próstata Guiada por Ultrassonografia, com vistas a atendet de
forma resolutiva e qualiÍicada, as demandas da Policlínica CEL. Libório Gomes da Silva.

Considerando a especificidade técnica dos exames, a necessidade de infraestrutura
adcquatla, er.;uipanteti[us conrpalíveis e erluipe rriédica capacitada, bctrr currio os cus[os
operacionais envolüdos, a contratação de empresa especializada se apresenta como a

solução maÍs üávei técnica, operacional e economicamente, em comparaçào a

alternativas como aquisição de estrutura própria e capacitação interna da equipe,
A contratação está preüsta no Plano de Contratações Anual [PCA) do Consórcio,

cam o ID de item ns 11, havendo uma estimati'ra prelirninar de valor" prevista no PCA. de
R$ 98.000,00. Ressalta-se, contudo, que ambos os valores são estimativos e deverão ser
confirmados com base em pesquisa atual de preços, a ser realizada pelo setor de
compras.

Portanto, recomenda-se o prosseguimento dos trâmites administrativos
necessários para a formalizaçâo da contratação, observando-se os princípios da
legalidade, eficiência, econômicidade e interesse público, conforme estabelecido pela Lei
ne 14.733 /2O21.
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